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Resumo: O presente trabalho aborda o direito desportivo no que se 
refere aos direitos e obrigações dos atletas no Brasil. O objetivo é apresentar 
reflexões iniciais sobre as diferenças entre o contrato desportivo e o trabalhista 
comum. Trata-se de um estudo bibliográfico e doutrinário, baseado em 
consultas a bancos de dados, livros e revistas eletrônicas para a busca pelo 
material a ser usado como base e fundamentação da revisão. A análise revelou 
diferenças significativas entre o contrato de trabalho desportivo com o 
comum (CLT), como o fato de que, no contrato de trabalho desportivo o 
atleta é remunerado e subordinado ao poder diretivo do clube para o qual 
joga. Adicionalmente, ele possui caráter obrigatório temporário do vínculo 
juslaboral desportivo. Há também autonomia em relação ao vínculo 
trabalhista de atletas profissionais. As regras de jornada de trabalho CLT não 
são aplicadas em contratos desportivos. Raramente ocorrem demissões de 
atletas, pois são tratados como ativos financeiros das entidades de prática 
desportiva. O contrato de trabalho desportivo possui prazo determinado, com 
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vigência mínima de três meses e máxima de cinco anos. Além disso, a 
segurança jurídica dos atletas está vinculada às especificidades do Direito 
Desportivo, que apresenta normas próprias e autônomas, com peculiaridades 
que o diferencia dos trabalhadores seletivos regidos pela CLT. 
Palavras-chave: Atletas; Direito Desportivo; Contrato de trabalho.  

Abstract: This paper addresses sports law concerning the rights and 
obligations of athletes in Brazil. The objective is to present initial reflections 
on the differences between sports contracts and common labor contracts. 
This is a bibliographic and doctrinal study based on consultations of 
databases, books, and electronic journals to gather material as a foundation 
for the review. The analysis revealed significant differences between sports 
employment contracts and common contracts (CLT), such as the fact that, in 
a sports employment contract, the athlete is remunerated and subordinated to 
the managerial power of the club for which they play. Additionally, the sports 
labor relationship is necessarily temporary. There is also autonomy concerning 
the employment relationship of professional athletes. The working hour rules 
of the CLT do not apply to sports contracts. Dismissals of athletes are rare, 
as they are considered financial assets of sports entities. The sports 
employment contract has a fixed term, with a minimum validity of three 
months and a maximum of five years. Furthermore, the legal security of 
athletes is linked to the specificities of Sports Law, which presents its own and 
autonomous regulations, distinguishing itself from selective workers governed 
by the CLT. 

Keywords: Athletes; Sports Law; Employment contract. 
 

1. Introdução 

As relações de trabalho são comumente formalizadas por meio de 

contratos, nos quais estão estabelecidos os direitos e as obrigações das partes 

envolvidas. O contrato de trabalho é caracterizado como um instrumento em 

que uma pessoa de natureza física disponibiliza sua mão de obra para a 

prestação de serviços de forma não eventual e subordinada à uma terceira 

parte, sendo ela de natureza jurídica ou física2. O conceito legal de contrato 

de trabalho no Brasil é dado pelo ordenamento jurídico trazido pela redação 

do artigo 442 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), onde se lê que: 

 
2 SOUZA, Gustavo Lopes Pires de; RAMALHO, Carlos Santiago da Silva. Direito Desportivo: 
Primeiras Linhas. Belo Horizonte: Expert, 2021. 
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“contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso, 

correspondente a relação de emprego”3. 

Dessa forma, para que haja uma relação de trabalho adequada e legal, 

a legislação trabalhista brasileira desempenha um papel fundamental, 

especialmente por sua influência direta sobre os trabalhadores que atuam nas 

mais variadas áreas da economia, incluindo o setor esportivo. No caso de 

atletas profissionais, a legislação trabalhista define os critérios de emprego, os 

direitos e deveres que impactam diretamente o desenvolvimento e a 

sustentabilidade de suas carreiras.  

É preciso sinalizar que o contrato de trabalho no segmento esportivo 

constitui a base fundamental da relação entre os atletas e os clubes ou 

organizações esportivas. Por meio desse  contrato, há a formalização legal dos 

termos de emprego, contendo diversas cláusulas que devem ser consideradas, 

como salários, benefícios, tempo de vínculo empregatício, direitos de imagem 

e demais aspectos relacionados4. 

Com base nessa contextualização, o presente trabalho tem como 

tema o direito desportivo, com foco nos direitos e obrigações de atletas no 

Brasil. O objetivo é apresentar reflexões iniciais a respeito das características 

entre o contrato desportivo e o trabalhista comum. Para isso, a pesquisa se 

caracteriza como um estudo bibliográfico e doutrinário, fundamentado na 

consulta a bancos de dados, livros e revistas eletrônicas, com o propósito de 

reunir e analisar o material necessário para a revisão. 

 

2. Direito Desportivo: legislação e contrato desportivo 

O ramo do direito que trata da área esportiva é o Direito Desportivo, 

estudo responsável pela esfera jurídica-esportiva que lida com várias práticas 

esportivas. É preciso esclarecer que o termo desporto é conceituado como 

 
3 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
4 ESQUEVIEL, Vinícius Lantyer Oliveira. A especialidade ao contrato de trabalho desportivo. 
Revista Eletrônica do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, v. 4, n. 6, p. 208-2018, 2015.  
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uma atividade relacionada a um indivíduo no qual requer esforço físico, 

envolvendo normas e regras específicas que regem tal atividade5.  

No Brasil, foi a partir da Lei n. 8.672, de 6 de julho de 1993, Lei Zico, 

que o esporte passou a ser tratado de forma a englobar direitos e deveres 

trabalhistas. Esse marco foi reforçado após a extinção do Conselho Nacional 

de Desporto (CND), pelo Conselho Superior de Desportos (CSD)6. A referida 

Lei introduziu ao âmbito do Direito Desportivo regras e normas gerais sobre 

o esporte, incluindo as relações trabalhistas de profissionais do futebol e seus 

respectivos clubes, tal como se pode ler na redação do artigo 22, Lei n. 

8.672/93, que determina que “A atividade do atleta profissional é caracterizada por 

remuneração pactuada em contrato com pessoa jurídica, devidamente registrado na entidade 

federal de administração do desporto, e deverá conter cláusula penal para as hipóteses de 

descumprimento ou rompimento unilateral”7. O objetivo desta Lei era garantir os 

direitos aos atletas do futebol. 

Contudo, ao longo dos anos, ocorreram outras mudanças no Direito 

Desportivo relacionado ao futebol, resultando no surgimento da Lei n. 9.615, 

de 24 de março de 1998, denominada popularmente como Lei Pelé que 

revogou a Lei Zico. Por meio da Lei Pelé, foram regulamentadas as relações 

de trabalho dos atletas profissionais, prevendo, subsidiariamente, a aplicação 

da CLT e da legislação previdenciária, com ressalvas quanto às características 

dessa legislação. Isso está em conformidade com o determinado na redação 

do artigo 28, parágrafo 4º, que estabelece que “A atividade do atleta profissional é 

caracterizada por remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, 

firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, obrigatoriamente: (...) 

 
5 ESQUEVIEL, Vinícius Lantyer Oliveira. A especialidade ao contrato de trabalho desportivo. 
Revista Eletrônica do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, v. 4, n. 6, p. 208-2018, 2015.  
6 LIRA, Walter Gabriel Mady. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho: 
contratação, remuneração e condições de trabalho. Ciências Humanas, v. 28, n. 135, 2024. 
7 BRASIL. Lei n. 8.672, de 6 de julho de 1993. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8672.htm. 
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§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da 

Seguridade Social, ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei”8. 

De um modo geral, a regulamentação do controle da jornada de 

trabalho dos atletas foi estabelecida pela Lei Pelé, que também determinou 

períodos de descanso e a idade mínima para que jovens talentos possam se 

inscrever em clubes esportivos como profissionais. 

 

3. Comparação entre o contrato desportivo e o contrato 

trabalhista comum 

Quando se fala em contrato de trabalho desportivo, deve-se destacar 

que ele se diferencia, em algumas situações, do contrato de trabalho regido 

pela CLT.  O atleta profissional de futebol torna-se empregado do clube para 

o qual joga, sendo por ele remunerado e subordinado ao poder diretivo. Esta 

é, portanto, umas das peculiaridades que afastam a relação trabalhista 

desportiva da relação laboral comum.  

Outra diferença a ser observada é o caráter obrigatoriamente 

temporário do vínculo juslaboral desportivo, aspecto que não é regra geral da 

CLT. Ou seja, a indeterminação do contrato de trabalho comum não 

apresenta compatibilidade com os termos do regime jurídico do atleta9. Como 

se nota, o contrato de trabalho desportivo e o contrato de trabalho comum 

(CLT) diferem em diversos aspectos quanto ao vínculo trabalhista.  Devido a 

isso, a Lei Pelé, por meio da redação do artigo 28, determina que o vínculo 

existente entre clube e atleta seja um pacto firmado através de contrato 

especial de trabalho desportivo10. 

 
8 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
9 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
10 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
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Também importante observar a inaplicabilidade dos artigos 445 (o 

contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 

anos, observada a regra do artigo 451) e 451 (o contrato de trabalho por prazo determinado 

que, tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma vez passará a vigorar sem 

determinação de prazo)11 da CLT, confirmando haver dispositivos comuns que 

não são se aplicam ao contrato de trabalho desportivo. Além disso, inclui-se 

nesse rol, o parágrafo 10º da Lei Pelé, que também exclui a aplicação dos 

artigos 479 (nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa 

causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-lhe, a título de indenização, e por metade, 

a remuneração a que teria direito até o termo do contrato) e 480 (havendo termo estipulado, 

o empregado não se poderá desligar do contrato, sem justa causa, sob pena de ser obrigado a 

indenizar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem)12 da CLT aos atletas.  

Com base no exposto, é possível perceber que o Direito do Trabalho 

Desportivo possui autonomia em relação à CLT, por apresentar caráter 

especial no que se refere ao vínculo trabalhista de atletas profissionais. Por 

isso, não se pode associar o trabalhador comum e seus direitos trabalhistas 

aos direitos e deveres dos atletas desportivos, pois se trata de institutos 

próprios e inerentes ao ramo de atividade. Entretanto, não se pode afastar a 

aplicação dos princípios que regem o Direito do Trabalho, que devem ser 

assegurados a todos, inclusive aos atletas, como, por exemplo, melhores 

condições de vida no ambiente de trabalho13. 

Em relação às regras de jornada de trabalho previstas na CLT, nota-

se que elas não são aplicadas em contratos desportivos. A Lei Pelé omite-se 

sobre esse aspecto, por não regulamentar a jornada de trabalho dos atletas. 

Além disso, as normas comuns não podem ser aplicadas diretamente, pois, se 

fossem, seria necessário considerar aspectos como tempo gasto com viagens, 

 
11 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
12 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
13 MARTINS, Sergio Pinto. Direitos trabalhistas do atleta profissional de futebol. São Paulo: 
Atlas, 2011. 
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concentração, descanso semanal, e outros, se tornando, portanto, inadequadas 

às normas CLT14,15.  

Outra diferença as ser analisada é o uso do poder disciplinar que, ao 

contrário do regime de trabalho comum, raramente resulta em demissões. Isso 

ocorre porque os atletas são, para seus clubes, ativos financeiros das entidades 

de prática desportiva, o que não acontece com os trabalhadores celetistas. 

Assim, tem-se como distinção o fato de que, na relação de trabalho regida pela 

CLT, a extinção do vínculo empregatício pode ocorrer por vontade do 

empregador, enquanto na relação de trabalho desportiva, a situação é oposta, 

já que, geralmente, é o atleta quem demonstra interesse em romper o contrato 

antes do seu termo16. 

A liberdade de trabalho concedida ao atleta profissional é 

determinada pela Lei Pelé, no artigo 30, ao estabelecer que o contrato de 

trabalho desportivo possui prazo determinado, considerando uma vigência 

mínima de três meses e máxima de cinco anos17. Diferentemente do 

trabalhador comum regido pela CLT, em que o contrato de trabalho por 

tempo determinado ocorre apenas em casos excepcionais, no caso  do atleta 

profissional, o contrato é obrigatoriamente pactuado por tempo determinado. 

Outra diferença entre o contrato de trabalho desportivo e o contrato 

de trabalho comum diz respeito ao pacto de não-concorrência, que não se 

aplica aos atletas profissionais. No âmbito da relação laboral comum, esse 

pacto pode ser utilizado para limitar o tempo de atuação de um trabalhador 

 
14 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
15 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
16 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
17 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
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depois do término do contrato18. Nesse caso, para o empregado regido pela 

CLT, a doutrina entende que deve haver uma compensação financeira 

adequada, além de limitações temporais e geográficas do contrato firmado. 

Em resumo, mas sem esgotar o assunto, pode-se constatar, diante de 

uma análise comparativa breve, que a principal diferença entre o contrato de 

trabalho desportivo e o contrato regido pela CLT é a necessidade temporal. A 

lógica da relação laboral regida pela CLT se volta para a precariedade do 

trabalho, enquanto, por outro lado, no Direito Desportivo, a ideia se 

fundamenta na liberdade do atleta profissional. 

 

4. Benefícios, limitações desafios das leis trabalhistas 

aos atletas profissionais 

Os benefícios e desafios proporcionados aos atletas, no que diz 

respeito aos direitos e deveres desportivos, incluem, entre outros, os 

trabalhistas e a proteção de direito de imagem. Assim como os trabalhadores 

regidos pela CLT, os atletas profissionais também possuem uma diversidade 

de benefícios e proteções trabalhistas19.  

Dentre os direitos assegurados pela legislação brasileira aos atletas, 

incluem-se o recebimento de salário em dia, férias remuneradas, 13º salário, 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e seguro-desemprego. Além 

disso, os atletas profissionais têm direito a um seguro contra acidentes de 

trabalho, medida de alta relevância, visto o elevado índice de lesões que podem 

sofrer durante o treino ou prática do esporte20.  

 
18 VEIGA, Mauricio de Figueiredo Corrêa da; SOUSA, Fabrício Trindade. A Evolução do 
Futebol e das Normas que o Regulamentam: Aspectos Trabalhistas-Desportivos. São Paulo: LTr, 
2013. 

19 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
20 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
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Quanto à proteção dos direitos de imagem, essa se torna uma 

questão fundamental, pois, ao longo da sua carreira, o atleta passa a ter sua 

imagem associada a um valor comercial. Nesse sentido, a legislação trabalhista 

brasileira reconhece o direito de imagem como personalíssimo, garantindo ao 

próprio atleta o poder de negociar contratos de patrocínio separadamente, 

caso seja de seu interesse, além do licenciamento de sua imagem. Abordar essa 

questão é essencial, visto que, em grande parte das vezes, a maior renda do 

atleta é proveniente de patrocínios, não do salário que recebe do clube para o 

qual joga21. 

Dessa forma, percebe-se que os contratos de trabalho desportivos 

precisam respeitar essa peculiaridade e distinção, impedindo que os clubes 

explorem a imagem de seus atletas sem uma negociação específica. Por isso, a 

legislação  é fundamental, pois visa proteger os atletas profissionais contra o 

uso não autorizado de sua imagem, garantindo uma remuneração justa pela 

utilização comercial de sua personalidade22. 

Embora a legislação brasileira ofereça várias normativas de proteção, 

um dos desafios enfretados pelos atletas profissionais está relacionado aos 

seus direitos trabalhistas, como, por exemplo, a ausência de uma fiscalização 

adequada, aliada à dificuldade de garantir a aplicação rigorosa das leis. Notícias 

frequentemente relatam clubes atrasando o pagamento de salários e 

descumprindo obrigações contratuais, o que leva os atletas a enfrentarem 

dificuldades nesse contexto23.  

Outro desafio relevante é a aposentadoria do atleta, visto que sua 

carreira geralmente é curta, e muitos não se preparam adequadamente para a 

transição de vida esportiva para a pós-carreira. Embora existam iniciativas 

voltadas para auxiliar os atletas nessa transição,  ainda é necessário criar e 

 
21 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
22 ZAINGHI, Domingos Sávio. Os atletas profissionais de futebol no direito do trabalho. São 
Paulo: LTR, 2015. 

23 BRASIL. Decreto-Lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm. 
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implementar políticas mais robustas que proporcionem um suporte contínuo 

para a aposentadoria24. 

 

Considerações Finais 

Com o objetivo de apresentar reflexões iniciais a respeito das 

características do contrato desportivo em comparação com o contrato 

trabalhista comum, observa-se que,  no âmbito desportivo, houve avanços na 

legislação que regulamenta a prática esportiva no país. Neste estudo, foram 

analisadas as alterações introduzidas pela Lei n. 8672/1993 (Lei Zico) e pela 

Lei n. 9615/1998 (Lei Pelé), em vigor.  

No entanto, ao realizar uma breve análise comparativa entre o 

contrato de trabalho desportivo e o contrato de trabalho comum, constatou-

se, com base na literatura e na doutrina consultadas, que, no caso dos atletas, 

os contratos são considerados especiais, ou seja, não são integralmente regidos 

pela CLT. A partir dos argumentos apresentados neste trabalho, percebe-se 

que os contratos desportivos são regidos por uma legislação própria, embora 

subsidiada pela CLT.  

Diante do observado, em um contexto geral, as diferenças entre o 

contrato de trabalho desportivo e o contrato de trabalho comum (CLT) 

residem no fato de o atleta ser remunerado e subordinado ao poder diretivo 

do clube para o qual joga; o vínculo do trabalho ser obrigatório e temporário; 

haver autonomia do vínculo trabalhista de atletas profissionais; as regras de 

jornada de trabalho CLT não se aplicarem em contratos desportivos; as 

demissões de atletas serem raras, pois são considerados ativos financeiros das 

entidades desportivas; e o contrato de trabalho desportivo possuir prazo 

determinado, com vigência mínima de três meses e máxima de cinco anos.  

 
24 BRASIL. Lei n. 9.615, de 24 de março de 1998. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9615compilada.htm#:~:text=13.155%2C%20de%
202015)-,Art.,n%C2%BA%2012.395%2C%20de%202011). 
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Por fim, o contrato de trabalho desportivo, embora seja assistido 

pela CLT, apresenta características próprias, com peculiaridades que o 

diferencia dos contratos de trabalhos regidos pela CLT. 
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